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Publicado no D.O.C. São Paulo, 117, Ano 65  Quarta-feira.

24 de Junho de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DESPACHOS DO PREFETO

DESPACHO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DE

RELAÇÕES INTERNACIONAIS

6010.2020/0001791-4 - Dutcham. - Doação. Decreto

59.301/20. - À vista dos elementos colacionados ao presente, em especial a oferta de doação realizada pela Câmara de Comércio Holando-Brasileira (Dutcham), CNPJ nº 61.786.638/0001-94 (doc. 029920142) e o parecer da Assessoria Jurídica da SGM (doc. 030079043), com fulcro no art. 15-A, §8º do Decreto nº 59.283/20, na redação do Decreto 59.301/20, AUTORIZO o recebimento em doação, sem encargos, de 600 (seiscentos) buquês de flores para distribuição aos profissionais da saúde que estão colaborando no enfrentamento da pandemia do COVID-19 pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme informação de doc. 030018768.
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

EXTRATO

6064.2020/0000567-8

TERMO DE FOMENTO 04/2020/SMDET

PMSP/Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho.

Parceira: Instituto Técnico de Ensino, Pesquisa e Extensão em Agroecologia Laudenor de Souza

Objeto: Cozinhando pela vida, ações de mitigação da fome e insegurança alimentar e nutricional junto à parcela da população em vulnerabilidade socioeconômica extrema, contemplando a produção de refeições saudáveis e balanceadas para serem doadas.

Valor total: R$ 149.918,32 (cento e quarenta e nove mil, novecentos e dezoito reais e trinta e dois centavos).

Dotação Orçamentária: 30.10.11.695.3016.8.002.3.3.50. 39.00.00

Vigência: 02 (dois) meses contados a partir da Ordem de Início.

Data da assinatura: 23/06/2020
Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela SMDET e Janaína Ribeiro de Rezende, pela OSC Laudenor de Souza.
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GABINETE DO PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP-4

PROJETOS APRESENTADOS CONFORME O PRECEDENTE REGIMENTAL Nº 1/2020, DISPENSADA A LEITURA NO

PROLONGAMENTO DO EXPEDIENTE PROJETO DE LEI 01-00383/2020 do Vereador Alessandro Guedes (PT)

“DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO MUNICÍPIO

DE SÃO PAULO GARANTIR NO ANO DE 2021 ISENÇÃO AOS

FEIRANTES DO MUNICÍPIO NO PAGAMENTO DO PREÇO PÚBLICO E OS DEMAIS ENCARGOS FINACEIROS OBRIGATÓRIOS A PREFEITURA EM RAZÃO DAS DIFICULDADES E IMPEDIMENTOS DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE POR CONTA DA PANDEMIA DA COVID-19.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E; CONSIDERANDO que o combate à pandemia e as medidas de prevenção são questões que devem ser enfrentadas por toda a sociedade, e que o esforço para a superação da crise é de responsabilidade conjunta de governos, de empresas e de cidadãos;

CONSIDERANDO nova fase de combate à pandemia do Coronavirus na Cidade de São Paulo, conforme estabelecido pelas autoridades sanitárias estaduais, possibilitando a retomada gradual e cuidadosa das atividades não essenciais na capital é um esforço de medidas governamentais e investimentos em prevenção e minimização dos riscos por parte dos empreendedores;

CONSIDERANDO que o COVID 19 vem vitimando a milhares de cidadãos e devastando a economia do município por conta das necessárias medidas de isolamento e que para que os setores econômicos e sociais consigam retomar e dar continuidade das atividades econômicas garantindo a manutenção do meio de sobrevivência das famílias e empregados das feiras livres da cidade de São Paulo;

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º Esta lei visa garantir aos profissionais das Feiras

Livres da cidade de São Paulo ao longo do ano de 2021 a isenção da obrigatoriedade do pagamento pontualmente do preço público e os demais encargos dos feirantes ao município devidos em razão do exercício da atividade.

Parágrafo único. Farão jus à isenção de que trata o caput deste artigo, todos os Feirantes regularmente cadastrados na Supervisão Geral de Abastecimento de São Paulo no ano de 2020;

Art. 2º O cálculo do valor da isenção dos tributos do ano de

2021 que serão isentos os feirantes do município será definido pelo Poder Executivo Municipal por meio de regulamento.

§ 1º Se necessário poderá ocorrer a compensação por valores que já tenham sido pagos antecipadamente.

§ 2º O recebimento da isenção das taxas ao longo do ano de 2021 de que trata esta Lei não prejudica o direito ao exercício da profissão conforme estabelecido em lei.

§ 3º A isenção de que trata esta Lei possui natureza de compensar os pagamentos das taxas de 2020 e o impedimento por conta da pandemia do corona vírus no exercício da atividade por milhares de feirantes que se encontram no grupo de risco e das medidas com efeitos econômicos do município estabelecidas ao longo do período de isolamento social.

Art. 4º As despesas decorrentes do disposto nesta Lei correrão à conta da programação orçamentária do município de São Paulo.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões em, às Comissões competentes.”

“JUSTIFICATIVA

Considerando os efeitos econômicos e as dificuldades financeiras que ao longo do período da pandemia atingiu a esta importante categoria de profissionais das Feiras Livres da Cidade de São Paulo que dependem exclusivamente dos recursos financeiros para sustento de seus familiares obtidos da comercialização dos produtos nas feiras da cidade este projeto visa assegurar que a medida de isentar do pagamento das taxas municipais devidas ao longo do ano de 2021 é um esforço do município no sentido de ajudar para que muitos destes consigam manter ativa suas barracas uma vez que milhares de profissionais ficaram por um longo período sem poder exercer a atividade mesmo tendo pago as taxas do ano de 2020.

A medida é um importante incentivo a um setor essencial e importante da economia da cidade, a historia das feiras se confundem com a história de São Paulo, temos em todas elas a condução realizadas por famílias que dependem semanalmente da realização para buscar o sustento financeiro de seus familiares, todo tipo de incentivo e auxilio para que as Feiras Livres mantenham se viva e fortalecidas é necessário neste momento em que a cidade de São Paulo busca esforços para superar a maior crise sanitária que já enfrentou nas últimas décadas culminando com efeitos econômicos e sociais que deverão ser superados com a adoção de políticas publicas ousadas e acolhedoras destes que estão na base da pirâmide e sofrendo os efeitos devastadores da economia neste período.”

PROJETO DE LEI 01-00385/2020 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL)

“Cria benefício no âmbito do Município de São Paulo para trabalhadores da área de eventos e festas em virtude da emergência em Saúde Pública decorrente da pandemia ocasionada pela COVID-19, de que trata a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 e o Decreto Municipal nº 59.283, de 16 de março de 2020, e dá outras providências.”

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º - Fica criado benefício destinado aos trabalhadores das áreas de eventos e festas na circunscrição do Município de São Paulo em virtude da emergência em saúde pública decorrente da pandemia da COVID-19, de que trata a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 e o Decreto Municipal nº 59.283, de 16 de março de 2020.

§1º. Considera-se trabalhador do setor de eventos e festas, para efeitos desta Lei, os empregados, autônomos, avulsos e temporários que desenvolvem suas atividades em feiras, congressos, festas, aniversários, casamentos e eventos em geral e em atividades afins de organização, montagem e promoção de festividades.

§ 2º. Esta Lei se aplica aos trabalhadores nacionais e estrangeiros, desde que domiciliados no Município de São Paulo.

Art. 2º - O benefício de que trata o art. 1º será destinado a todos os trabalhadores e trabalhadoras da área de eventos e festas, que exercem sua atividade como autônomo, pessoa física ou microempreendedor individual, e que tenham perdido sua fonte de renda em razão da pandemia da COVID-19.

§ 1º. O valor mensal do benefício será de 1 (um) salário mínimo federal e será pago enquanto estiver vigente a declaração de emergência em saúde pública decorrente da COVID-19, de que trata a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 e o Decreto Municipal nº 59.283, de 16 de março de 2020.

Art. 3º - Fica o Poder Executivo, nos termos de regulamento, autorizado a pagar o benefício de que trata o art. 1º, ao trabalhador da área de eventos e festas cuja renda mensal total da família somar no máximo três salários mínimos ou cuja a renda per capita for de até meio salário mínimo, com objetivo de repor renda que tenha cessado em função do cancelamento de feiras, congressos, festas, aniversários, casamentos e eventos em geral.

Parágrafo Único. A comprovação da condição de trabalhador ou microempreendedor do setor de eventos e festas, elegível para o benefício de que trata o art. 1º, será feita por autodeclaração onde conste a informação de perda de fonte de renda em função da pandemia da COVID-19, conforme definido em regulamento.

Art. 4º - O Poder Executivo deverá adotar as medidas cabíveis para a devida regulamentação desta Lei.

Art. 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, às Comissões competentes."

"JUSTIFICATIVA

A emergência em saúde pública decorrente da pandemia ocasionada pela COVID-19, conhecida como novo coronavírus, terá efeitos dramáticos sobre a economia brasileira, principalmente sobre a do Município de São Paulo. No entanto, alguns setores sentirão os efeitos da desaceleração econômica de forma mais destacada. Exemplo disso são os trabalhadores da área de eventos e festas, como atendentes, caixas, buffets, agentes de salão, personagens vivos, decoradores, cozinheiros, salgadeiros, confeiteiros, agentes de recreação, músicos, Djs, fotógrafos, cinegrafistas, cerimonialistas, garçons, recepcionistas, floristas, barmans, artesãos , que viram e verão seu rendimentos se aproximarem de zero, pois suas atividades que dependem da presença do público.

As importantes medidas adotadas pelo Município, de isolamento social e quarentena, levaram corretamente ao fechamento de salões de festas, e a contra-recomendação da realização de festas durante a quarentena, como mecanismo para alcançar a diminuição da velocidade de contágio do novo vírus. No entanto, em tal setor os trabalhadores raramente são trabalhadores formais, com carteira assinada. Mais comuns são situações em que os mão-de-obra é realizada por autônomos ou free lancers. Todos esses trabalhadores da área de eventos e festas sofrem atualmente com a interrupção das atividade, onde muitos tinham nas festividades sua única fonte de renda, deixando milhares de famílias sem qualquer sustento no Município de São Paulo.

Neste sentido, é necessário que se tenha garantido, para os trabalhadores desse setor, uma renda mínima no valor de um salário mínimo, de forma que possam eles e suas famílias conseguirem sobreviver enquanto durar a pandemia de coronavírus e as medidas restritivas de contágio que o Município de São Paulo está tomando.

Ante a relevância da matéria, esperamos a colaboração do Egrégio Plenário para que este projeto seja aprovado."
SECRETARIA DAS COMISSÕES - SGP-1

EQUIPE DA SECRETARIA DAS COMISSÕES DO

PROCESSO LEGISLATIVO – SGP.12

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

Pauta da 7ª Reunião Ordinária (semipresencial) do ano de 2020

Data: 24/06/2020

Horário: 14:00 h

Local: Auditório Prestes Maia - 1º andar

PROJETOS DE AUTORIA DO EXECUTIVO

20) PL 446/2017 - Autor: Ver. ALINE CARDOSO (PSDB) -

DISPÕE ACERCA DA  AO PODER EXECUTIVO PARA CONCESSÃO DE USO DE PRÉDIOS PÚBLICOS - SÃO PAULO BUSINESS PLACE - PARA CRIAÇÃO, INSTALAÇÃO E/OU IMPLEMENTAÇÃO DE ESCRITÓRIO COMPARTILHADO (COWORKING),

A FIM DE FOMENTO E AUXÍLIO À ATIVIDADE EMPREENDEDORA, MEDIANTE EXPLORAÇÃO COMERCIAL.
